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    INTRODUÇÃO




    Esta dissertação tem como proposta realizar um estudo de caso voltado para a implementação de um Programa de Integridade no Abrigo dos Excepcionais Ceilândia (AEC). Esse abrigo foi fundado em 06 de maio de 1973 com a finalidade de prestar serviços nas áreas de saúde, educação e assistência social, fornecendo auxílio médico e social aos seus acolhidos, que possuem deficiências múltiplas (mental e física) e são privados da convivência familiar por abandono, negligência ou orfandade. Atualmente o abrigo acolhe 48 pessoas, entre adolescentes e adultos de ambos os sexos, carentes e/ou abandonados pela família.




    O abrigo recebe recursos financeiros do Governo do Distrito Federal (GDF), porém são insuficientes para cobrir as despesas mensais, portanto é necessária ajuda de voluntários, bem como doações de pessoas físicas e jurídicas. Dessa forma, pelo fato de receber recursos do GDF, o abrigo trabalha na implementação de um Programa de Integridade. Esse estudo tem como proposta analisar os mecanismos de integridade dispostos na Lei Distrital nº 6.112, de 02 de fevereiro de 2018, que traz a obrigatoriedade da implantação do Programa de Integridade no âmbito das Entidades de Promoção e Assistência Social do Distrito Federal que possuem relacionamento com a Administração Pública do Distrito Federal, em todas as esferas de Poder, com valor global igual ou superior a R$ 5.000.000,00. Esta lei tem sua origem na Lei nº 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública.




    A finalidade desse estudo é identificar se os dispositivos apresentados neste arcabouço normativo são capazes de produzir efeitos positivos na gestão dos recursos destinados pelo Governo do Distrito Federal para as entidades sem fins lucrativos, em especial sobre os gestores dessas entidades, partindo do pressuposto de que o atendimento da legislação beneficiará a sociedade, uma vez que os recursos públicos destinados para essas entidades seriam utilizados de forma adequada e sem práticas de corrupção, contribuindo para o alcance e objetivo das políticas públicas a serem desenvolvidas pelas entidades sem fins lucrativos.




    Desta forma, para alcançar os objetivos do trabalho, optou-se pela linha de pesquisa: Estado, Políticas Públicas e Cidadania do Curso de Mestrado em Direitos Humanos do UNIEURO, na medida em que a legislação acima referida foi criada como política pública de combate a corrupção. O tema é relevante, tendo em vista a necessidade do aprimoramento na gestão das Organizações do Terceiro Setor para a efetiva aplicação das políticas públicas anticorrupção por essas entidades. A vinculação dessa temática na linha escolhida se dá na forma em que proporciona a análise da formação da agenda pública para o fortalecimento da cidadania, já que o fenômeno da corrupção traz graves consequências para o Estado Democrático de Direito.




    Assim, no viés da linha de pesquisa mencionada foi observada a importância das entidades do Terceiro Setor na aplicação de políticas públicas. No ano de 2018, o IPEA divulgou o Perfil das Organizações da Sociedade Civil no Brasil, com informações relevantes, destacando as imunidades e isenções dos tributos que se aproximam em R$ 400 bilhões. Essas entidades possuem uma parcela de responsabilidade no cumprimento dos objetivos definidos na política anticorrupção, com a obrigação de apresentar resultados positivos para a sociedade.




    Ocorre que muitas entidades do Terceiro Setor são fraudadas e também fraudam, na maioria dos casos, os gestores não identificam os sintomas apresentados por situações suspeitas. Nesse sentido, a gestão de risco passa a ser fundamental nas entidades pertencentes ao Terceiro Setor e a conscientização do combate a corrupção é ferramenta estratégica para a valorização dessas entidades. A utilização adequada dos recursos públicos significa compreender a importância da aplicação das políticas públicas na busca do atendimento dos direitos fundamentais do cidadão, adquiridos na Constituição de 1988.




    Nesse contexto, investir em um Programa de Integridade, com mecanismos de controles, é um caminho para mitigar atos de corrupção. Assim, o estudo de caso parte do seguinte problema: a implantação do Programa de Integridade, proposto pela Lei Distrital nº 6.112, de 02 de fevereiro de 2018, contribui para o aprimoramento da governança e para o combate a corrupção nas entidades sem fins lucrativos do Distrito Federal?




    A hipótese primária, neste caso, é a de que a formação da consciência do combate a corrupção nas entidades do Terceiro Setor se dá pela transformação do comportamento dos gestores, a qual, para ser alcançada, depende de políticas públicas eficazes e efetivas, que prevejam práticas educativas e instrumentos de controle e coerção, todos voltados para a construção de gestores responsáveis, que mantenham efetivo comprometimento com a correta utilização dos recursos públicos.




    Como hipótese secundária, parte-se da compreensão de que a implementação de um Programa de Integridade, proposto pela Lei Distrital nº 6.112, de 02 de fevereiro de 2018, é relevante no processo de combate a corrupção, para tanto se faz necessário a participação ativa dos principais gestores das entidades sem fins lucrativos.




    Assim, o objetivo geral é analisar a Lei n° 6.112, de 02 de fevereiro de 2018, enquanto política pública de combate a corrupção, em especial para os benefícios do programa de mecanismos e procedimentos internos, a partir de pilares propostos para a implementação de um Programa de Integridade.




    Foram definidos três objetivos específicos: 1) Apresentar uma discussão teórica sobre o caminho e os descaminhos do Terceiro Setor no Brasil; 2) Apresentar os principais elementos que devem ser aplicados em um Programa de Integridade; 3) Propor um modelo de Programa de Integridade, com base na existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica, destacadas na Lei Distrital n° 6.112/2018, a partir do estudo de caso aplicado na entidade.




    Com relação à metodologia adotada para a realização desse trabalho, foi aplicado um estudo de caso de natureza exploratória, com abordagem qualitativa. Nesse método, o pesquisador torna-se um observador do fenômeno a ser estudado, com aspectos mais subjetivos, sendo utilizadas técnicas que partem de formulação de questões analíticas que permitam articular os pressupostos teóricos e os dados reais, por meio de coleta de dados. Assim, o pesquisador entrou em contato direto e prologando com o ambiente pesquisado e utilizou fontes documentais, entrevistas e observações, por meio de documentos elaborados pelo próprio abrigo, além da aplicação de questionário junto ao Administrador Judicial da entidade. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNIEURO (CEP-Unieuro), por meio do Parecer n° 3.055.848, datado de 04 de dezembro de 2018.




    Este texto foi estruturado em 3 capítulos, no primeiro capítulo, demandou- se a fundamentação teórica, acerca do fenômeno da corrupção e dos aspectos importantes a serem considerados na implantação de um Programa de Integridade.




    No segundo capítulo foram apresentados os caminhos e os descaminhos do Terceiro Setor, passando pela importância das Entidades Sem Fins Lucrativos no Brasil. Também buscou-se discutir o processo de formulação de uma política pública e também, a trajetória das políticas de benefícios fiscais no Brasil, no intuito de verificar se elas contribuíram para a mudança de comportamento do cidadão brasileiro. Por fim, foram apresentadas situações relacionadas a má gestão e ações de corrupção que resultaram em desvios de recursos públicos.




    O terceiro capítulo, por sua vez, traz o resultado do estudo de caso, onde foi inicialmente apresentado a coleta de dados, análise e o resultado da pesquisa. A coleta de dados seguiu o seguinte plano: entrevistas com a Administrador Judicial do abrigo, além da aplicação de questionário sobre os mecanismos de controle necessários para a implementação de um Programa de Integridade, utilizando como parâmetros os mecanismos e procedimentos internos de integridade, apresentados na Lei Distrital n° 6.112/2018.


  




  

    
CAPÍTULO 1 PROGRAMA DE INTEGRIDADE NO COMBATE A CORRUPÇÃO




    O tema corrupção é um dos assuntos mais discutidos na atual realidade mundial e brasileira, inclusive com a elaboração de tratados internacionais assinados nos últimos anos e com a produção de legislações nacionais e estaduais sobre o respectivo tema. Como tratado internacional temos a Convenção Interamericana Contra a Corrupção, de 1996; a Convenção sobre o Combate à Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), de 1997; a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, de 2003 e a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional – Convenção de Palermo de 2000. Na legislação nacional temos a Lei nº 12.846/2013, também conhecida como Lei anticorrupção, no âmbito do Distrito Federal temos a Lei nº 6.112/2018, que traz a obrigatoriedade da implementação de um Programa de Integridade para entidades com ou sem finalidade de lucros.




    No cenário de combate a corrupção os Programas de Integridade, objeto do presente estudo, ganham destaque já que são pautados na conduta de dirigentes, empregados, parceiros e terceiros, como forma de prevenir e detectar atos de fraude e corrupção envolvendo o público interno e externo de uma entidade. Nesse capítulo serão demonstrados o conceito, os principais elementos e a forma de avaliação efetividade do combate a corrupção por meio de um Programa de Integridade.




    1.1 A CORRUPÇÃO NO BRASIL E NO MUNDO




    Um dos problemas para o fortalecimento da democracia brasileira é a corrupção de políticos e gestores na utilização de recursos públicos. Essa é a realidade de uma cultura política que ocasionou um desinteresse dos cidadãos em relação à política, produzindo uma democracia com baixos níveis de capital social. Temos um histórico de casos graves de corrupção institucionalizada, em virtude dos vínculos sociais invisíveis criados entre as autoridades públicas, contribuindo negativamente para a democracia brasileira.




    A corrupção não é mera conduta praticada apenas contra a administração pública, mas contra a soberania do Estado, a estabilidade democrática, a sociedade, a segurança pública, os direitos de propriedade, a estabilidade econômica, a concorrência de mercado e, em especial, a segurança social. Essa corrupção constitui uma herança de nosso passado colonial, conforme descreve José Murilo de Carvalho:




    Corrupção política, como tudo mais, é fenômeno histórico. Como tal, ela é antiga e mutante. Os republicanos da propaganda acusavam o sistema imperial de corrupto e despótico. Os revolucionários de 1930 acusavam a Primeira República e seus políticos de carcomidos. Getúlio Vargas foi derrubado em 1954 sob a acusação de ter criado um mar de lama no Catete. O golpe de 1964 foi dado em nome da luta contra a subversão e a corrupção. A ditadura militar chegou ao fim sob acusações de corrupção, despotismo, desrespeito pela coisa pública. Após a redemocratização, Fernando Collor foi eleito em 1989 com a promessa de caça aos marajás e foi expulso do poder por fazer o que condenou. (CARVALHO, 2012, p. 200)




    Esse fenômeno histórico social interfere na vida do cidadão, tendo em vista que um indivíduo escolhe ser corrupto ou realiza uma ação desonesta sempre em um contexto em que suas relações psicológicas, experiências, valores e as interações sociais tornam-se parte da equação. A corrupção é capaz de afetar a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas, afetando até mesmo o crescimento econômico de um país, uma vez que afeta a legitimidade dos governos e a estabilidade do Estado.




    A corrupção no Brasil vem despertando a atenção pelos sucessivos escândalos de fraude contra o erário. Esse trabalho não pretende explicar o fenômeno da corrupção na história do Brasil, porém, conforme afirma José Murilo de Carvalho, a corrupção, como todo fenômeno histórico, é um instituo mutante. À medida que o Estado foi se dissociando da pessoa do Rei, e o público se distanciando do privado, a corrupção foi se tornando prática marginal, embora recorrente. Desde o período colonial até os dias atuais, ocorreram diversas mudanças neste processo, se as denúncias de corrupção ocorridas durante o Império e a Primeira República dirigiam- se contra o sistema, a partir de 1945, a UDN, que era a oposição de Getúlio Vargas, atribuía a corrupção à falta de moralidade das pessoas (CARVALHO, 2012).




    José Murilo de Carvalho (2012) descreve ainda que somente reagem contra a corrupção os que dela não se beneficiam e que, ao mesmo tempo, dispõem de recursos para identificá-la e combatê-la e que a reação à corrupção varia na razão direta do tamanho da classe média. A corrupção é um assunto corrente no cenário da política brasileira, como o caso já citado de Getúlio Vargas, e outros como da ditadura militar e do ex-presidente Fernando Collor, que foram derrubados por acusações de corrupção, e dos sucessivos escândalos políticos, com prisão e até cassação do mandato do governador do Distrito Federal, José Roberto Arruda, envolvido em diversas denúncias de corrupção. Recentemente o assunto corrupção foi potencializado pelo escândalo do Mensalão e da operação Lava Jato. Tais escândalos envolveram a mais alta cúpula do governo, com uma extensa lista de pessoas físicas e jurídicas envolvidas nos atos de corrupção.




    A corrupção não é privativa do Brasil, mais sim um grande desafio global, sendo considerada como causa de problemas sociais e econômicos, vez que afeta os esforços de proteção ambiental, direitos humanos, segurança nacional, acesso a serviços de saúde e justiça, desenvolvimento econômico e a legitimidade dos governos ao redor do mundo. Esse tema é relevante ao ponto do assunto ser tratado como uma das 17 metas projetadas para proteger o planeta e melhorar as condições de vida de seus habitantes, desenvolvidas pela Organização das Nações Unidas (ONU), tendo como objetivo a redução da corrupção em todas as suas formas (Nações Unidas, 2015).




    A corrupção é um fenômeno que ocorre desde a Antiguidade, e por esse motivo é tema de estudo de grandes pensadores, como Tocqueville (1998), em A democracia na América, que destaca a confusão dos interesses públicos com os privados, como consequência da ideologia liberal. Ele destaca que o poder da democracia é tão grande que após ter destruído o feudalismo e vencido os reis, jamais poderá ser coagido, nem mesmo pela burguesia. Acrescenta ainda que o problema do governo democrático não é a extrema liberdade concedida, mas o pouco de garantia que se tem contra a tirania da maioria. Montesquieu (2010), na sua obra O espírito das leis (Livro Oitavo, capitulo I e II), destaca que a corrupção do governo começa geralmente pela corrupção dos seus princípios, afirma também que a corrupção aumentará entre os corruptores e entre os que já estão corrompidos, e que o princípio da democracia é corrompido quando se perde o espírito de igualdade ou quando se adquire espírito de igualdade extremo e cada um quer ser igual àqueles que escolheu para comandá-lo. Aristóteles (2006) via a corrupção como uma alteração do estado das coisas, uma modificação, um desvio de conteúdo, associada diretamente à ideia de desvirtuamento do homem e de decadência moral e espiritual e Maquiavel, também se deteve à temática da corrupção, entendendo a mesma como a escolha do bem privado em detrimento do bem comum.




    Na nossa realidade contemporânea, de acordo com o preâmbulo da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção1, as práticas de corrupção enfraquecem as instituições democráticas e os valores da democracia, ética e da justiça, comprometendo ainda o desenvolvimento sustentável das nações, a segurança e o Estado de direito e acrescenta que o enriquecimento pessoal ilícito pode ser particularmente nocivo para as economias nacionais e internacionais, ante a interligação que existe entre os mercados. O fenômeno da corrupção tem uma difícil delimitação, haja vista que apresenta caráter interdisciplinar, por exemplo o direito, a economia, a contabilidade, a sociologia e as ciências políticas.




    Para mensurar a corrupção no mundo a empresa EY2 realizou a 14ª Pesquisa Global sobre Fraude entre outubro de 2015 e janeiro de 2016, na oportunidade foram entrevistados 2.825 indivíduos de 62 países e territórios. As entrevistas identificaram que os governos e as instituições multinacionais estão cooperando amplamente no combate ao suborno e à corrupção como nunca antes visto. A natureza transnacional do problema levou as maiores economias que compõem o G203 a reconheceram o suborno e a corrupção como uma barreira importante para o crescimento econômico e por esse motivo definiram suas prioridades no Plano de Ação Anticorrupção do G20 2015–2016, identificando as principais áreas nas quais as economias e as organizações multinacionais devem reforçar sua cooperação. Entre os problemas identificados, o G20 destacou o uso abusivo de estruturas legais e corporativas para esconder ou ocultar a atividade criminal como um problema de extrema relevância na luta global contra a corrupção. Comprometeram-se a aumentar a transparência sobre a definição de quem são os beneficiários finais de empresas e ativos por meio da aplicação de normas internacionais sobre os beneficiários finais de pessoas jurídicas e de acordos efetuados pelo organismo intergovernamental Grupo de Ação Financeira Internacional.




    Apesar desses esforços, de acordo com organização não governamental Transparência Internacional4, mais de 80% da população mundial vive em um país com “grave problema de corrupção” (Transparência Internacional, 2016). Essa organização criou um índice que classifica 180 países e territórios por seus níveis percebidos de corrupção no setor público de acordo com especialistas e empresários, usando uma escala de 0 a 100, onde 0 é altamente corrupto e 100 é muito limpo, esse índice é denominado como Índice de Corrupção Percebida (ICP)5. No ano de 2017, a pesquisa constatou que mais de dois terços dos países pontuam abaixo de 50, com uma pontuação média de 43, mantendo histórico de desempenho ruim dos anos anteriores. Com uma análise mais aprofundada dos resultados, o índice apontou que os países com menos proteção para a imprensa e organizações não-governamentais, tendem a terem as piores taxas de corrupção.




    A divulgação do IPC de 2018, apresentou a pior nota para o Brasil desde 2012, caindo da 96° para 105° posição no Ranking da Transparência Internacional. Segue mapa do mundo com o índice de percepção da corrupção no ano de 2018, divulgado pela Transparência Internacional (2019).




    Mapa 1 – Índice de Percepção da Corrupção 2018
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    Fonte: Transparência Internacional (2019)




    A corrupção apontada pelo mapa acima é realizada no Primeiro, Segundo e Terceiro Setor brasileiro, sendo o Setor Público como Primeiro Setor, as empresas privadas como Segundo Setor e as entidades sem fins lucrativos como Terceiro Setor.




    Essa pesquisa foca o Terceiro Setor e para fornecer uma ilustração preliminar da corrupção nas Organizações do Terceiro Setor no Brasil, no ano de 2008 a Policia Federal do Brasil iniciou a Operação Fariseu que investigou 60 instituições, entre hospitais e faculdades, suspeitas de obter títulos de filantropia por meio de propina a pessoas ligadas ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), com prejuízo de aproximadamente 4 bilhões de reais, desviados da área social. Atos de corrupção como esse, podem acontecer pela falta de transparência, pelas incertezas no ambiente comportamental da entidade, pelo conhecimento e oportunismo dos corruptos.




    Os agentes das Organizações do Terceiro Setor frequentemente precisam interagir com os servidores públicos para garantir bens, serviços e outros recursos que são controlados pelo Estado, como por exemplo: licenças, aprovações, decisões regulatórias e concessões tributárias. A corrupção pública ocorre quando funcionários e burocratas do governo alavancam sua capacidade de modificar ou alterar arbitrariamente as políticas, regulamentos e procedimentos que governam a distribuição dos bens, serviços e recursos do Estado. A corrupção no setor público inibe a transparência institucional e promove a incerteza ambiental devido à ambiguidade resultante com respeito às políticas, regulamentos e procedimentos do governo (MILLER, 1992).




    A cadeia de valor de uma organização é preenchida por uma ampla gama de partes interessadas, como voluntários, fornecedores, doadores e funcionários. A existência de confiança ao longo da cadeia de valor de uma entidade confere um grau de confiança de que as transações serão executadas conforme acordado e esperado. No entanto, a prevalência da corrupção privada degrada tanto a confiança individual quanto a confiança coletiva. Níveis mais altos de corrupção no setor privado em países estrangeiros inibem a confiança e fomentam a desconfiança dentro desses países. A relação entre a corrupção e a estrutura organizacional de uma Organização do Terceiro Setor está baseada em um mecanismo de redução de oportunismo. Assim, a incerteza comportamental e o risco baseado em oportunismo devem ser uma preocupação mais proeminente para a organização, isso ocorre porque essas entidades participam de inúmeras transações com o Estado.




    Pesquisas sobre o tema observaram duas premissas que sustentam as determinações estratégicas e políticas dos teóricos anticorrupção. No primeiro plano, a corrupção é conceituada como ocorrendo principalmente dentro das operações realizadas no âmbito do setor público, por meio de funcionários do governo e burocratas (GOEL, 2015). Já no segundo plano, envolver um terceiro elemento é assumido como uma estratégia-chave para os atos de corrupção. (BRAY, 2005).




    Outros pesquisadores concentraram seus trabalhos no combate à corrupção dentro de Organizações do Terceiro Setor e observaram que formas prevalecentes de abuso de poder e atos de corrupção, até mesmo com o estabelecimento de “organizações fictícias” criadas unicamente com o propósito de gerar renda para os executivos e membros do Conselho, com recebimento de pagamentos de propinas por parte de funcionários dessas entidades, na contratação de potenciais fornecedores para aquisição de bens ou prestação de serviços, com a solicitação de subornos. (THE ECONOMIST, 2017).




    Esta pesquisa reforça o entendimento da importância dos gestores das Organizações do Terceiro Setor na redução da corrupção por meio da implementação de um Programa de Integridade para uma Organização do Terceiro Setor, na busca de solucionar problemas sociais.




    Uma das formas de mitigar os riscos de corrupção no Terceiro Setor é implantar um Programa de compliance6, também conhecido como Programa de Integridade7. Este estudo, não pretende exaurir as hipóteses pertinentes ao tema. Para Wagner Giovanini (2017), o Programa de Integridade visa prevenir fraudes e desvios de recursos públicos e o seu conceito foi apresentado no Decreto no 8.420/2015, no artigo 41, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades, bem como a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes que tenham por objetivo detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública nacional ou estrangeira. O próximo tópico tratará o Programa de Integridade com mais detalhes no processo de combate a corrupção.




    1.2 A IMPORTÂNCIA DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE NO COMBATE A CORRUPÇÃO




    O objetivo do Programa de Integridade deve ser detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração de entidades nacionais ou internacionais. Para que um Programa de Integridade seja efetivo é necessário que a organização crie esse instrumento com características próprias, pautado na cultura de observância natural das normas morais e jurídicas nas suas relações, ou seja, o programa precisa ser elaborado sob medida, com constante revisão, assegurando a proteção de práticas ilícitas, já que o programa deve criar mecanismos de controles que busquem prevenir, identificar práticas lesivas ao seu patrimônio, bem como para a sociedade.




    A implementação de um Programa de Integridade é um passo importante no combate à corrupção. No entanto, as avaliações com relação à eficácia dos programas não são unanimes, já que alguns estudos demonstraram que o programa pode trazer uma capacidade de promover comportamentos éticos (MERCIER; DESLANDES 2017, p. 781) e outras concluíram que não há evidências definitivas de que os programas tenham um efeito significativo sobre o comportamento ético nas organizações (PAINTER-MORLAND, 2010, p. 266).




    De qualquer forma, em continuidade ao objeto do presente estudo, em atendimento aos diplomas normativos no âmbito do Distrito Federal, se faz necessário a implementação de um Programa de Integridade nas Entidades Sem Fins Lucrativos. Os diplomas normativos sob análise se referem a Lei Distrital no 6.112/2018 e a Lei no 12.846/2013, a primeira trata da obrigatoriedade da implantação do Programa de Integridade nas empresas e entidades do Terceiro Setor que se relacionam com a Administração Pública do Distrito Federal, enquanto que a segunda, também chamada de “Lei Anticorrupção Empresarial” ou “Lei da Empresa Limpa”, trata da responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.




    Esses diplomas normativos se voltam especificamente para o tratamento da questão da corrupção e tratam da implementação de um Programa de Integridade. Anteriormente, já havia no Brasil uma legislação que tratava de atos de corrupção, como por exemplo o Código Penal (“Dos Crimes Contra a Administração Pública”) e a Lei de Improbidade Administrativa (Lei no 8.429/1992). Todavia, não existiam diplomas normativos direcionados às Pessoas Jurídicas corruptoras, o foco das legislações estava direcionado para o Estado corrupto e concentrava a punição na pessoa física corruptora.




    A Lei no 12.846/2013, associada ao Decreto no 8.420/2015, veio mudar essa questão, sendo considerada uma ferramenta de combate às terríveis práticas de corrupção por meio da responsabilização das pessoas jurídicas por práticas de corrupção, estimulando as entidades a aderirem um Programa de Integridade para mitigar e detectar atos de corrupção. A referida lei foi uma resposta do Congresso Nacional Brasileiro às manifestações de junho de 2013, mais especificamente nos dias anteriores ao início da Copa das Confederações no Brasil. Essas manifestações receberam ampla atenção da mídia e comentários críticos tanto no Brasil quanto no exterior e inicialmente foram movidas pela insatisfação popular com o aumento do valor das passagens de ônibus na cidade de São Paulo, que rapidamente se espalharam por diversas capitais brasileiras, acompanhadas de outras reivindicações e reclamações quanto a corrupção e a má qualidade dos serviços públicos de saúde e educação, dentre outros problemas que atingiam a sociedade brasileira.




    A Lei Anticorrupção prevê punições como multa administrativa de até 20% do faturamento bruto da empresa, caso não seja possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). A norma estabelece, ainda, um acordo de leniência, que admite a compensação dos danos de forma mais acelerada, aos que colaborarem efetivamente com as investigações e o processo administrativo.




    A lei traz um grande avanço no que diz respeito à responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas que cometem atos contra a administração pública, seja ela nacional ou estrangeira, conforme atos enumerados no seu quinto artigo8.




    Contudo, é certo que a Lei nacional de combate à corrupção não exige que haja um Programa de Integridade em caráter obrigatório. Porém, conforme destacado por Irene Patrícia Nohara (p. 29), a preocupação das empresas com a conformidade é cada vez maior, uma vez que as contratações com terceiros estão bem-sinalizadas nas legislações do Rio de Janeiro e Distrito Federal, por exemplo. A autora destaca a importância da criação da cultura de integridade nas empresas.




    Contudo, para que haja internalização da cultura de integridade, o olhar organizacional deve ser muito mais proativo do que eminentemente reativo, sendo um agregado importante aos programas de integridade a presença, a exemplo das exigências das mencionadas leis do Distrito Federal e do Rio de Janeiro, de “ações comprovadas de promoção da cultura e da ética e integridade por meio de palestras, workshops, debates e eventos da mesma natureza”, pois é por meio de ações educativas ( e não apenas pela lei) que se transforma a cultura das organizações rumo à ética empresarial, o que influenciará na melhoria do relacionamento entre público e privado. (NOHARA. p. 36)




    As Organizações do Terceiro Setor, ao adotarem programa concreto e efetivo de integridade poderão usufruir de alguns benefícios que estão hoje previstos na Lei Anticorrupção, como o abrandamento da aplicação de multa. Contudo, para que o Programa de Integridade seja efetivo e gere os resultados esperados, é primordial que haja um envolvimento dos gestores. Para que o programa seja eficiente, também é recomendado que seja transmitido aos ocupantes da área gerencial a importância de se criar uma conduta de conformidade. Também é indispensável que haja uma monitoração da implementação do Programa de Integridade para com toda a equipe envolvida.
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